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Lucas do Rio VerdeMT--

PORTARIA N'068, DE 23 DE MARÇO D82024.

Subslituir servidores municipais como fiscal e

suplente de Ata.

MAURICIO SACENTI FOSSATTI, Dirctor Executivo do Scrviço Âutônomo dc
Água e Esgoto de Lucas do Rio Verde, Estado dc Malo Grosso, no uso clas atribuições legais
que lhe são confcridas,

RESoI,VE:

Art. 1". Subsliruir MARCOS ROGERIO RUBIO, e nomcar ALINE MICHELII
NOGUEIRA lotado(a) no SÂÂE - Serviço Aulônomo de Água c }isgoto como Fiscal. e

substituiT MAURICE FERREIRA LEMES DOS SANTOS, e nomcaT ADRIENI SOUZA
DA SILVAARANHA, lotado no SAAE, - Serviço Aulônomo dc Água e lisgoto como suplente
do F'iscal de contralo n'035/2023 referenlc a incxigibilidade n" 00612023, credenciamenlo no

00112023, o qual tem por objeto credenciamcnto dc instituição financeira para recebimento das

taturas de água, esgolo c rcsíduos sólidos e dcmais rcccitas do SAÀE - Serviço Autônomo dc

Agua e Esgoto de Lucas do Rio Vcrdc MT' mediante inlormações enviadas ou
disponibilizadas prcviamente, conÍbrme mccanismos definidos pelo l]anco Central. cuja
modalidade de retorno ó conhccida como "Raiada", pelo pcríodo dc l2 (dozc) meses. Para o

SAAE - Scrviço Autônomo de Âgua c Esgoto de l-ucas do Rio Verde/M'l'.

Art. 2" São alribuições do(a) seruidor(a) acima mencionado(a)

I - Conheccr detalhadamente o instrumcnto contratual e o edital da licitação a ser fiscalizado,
anotando em registro próprio todas as ocorrências rclacionadas a sua execução; devcndo sanar qualqucr
dúvida com os demais setores competentes da Àdrninistração para o ficl cumprimcnto das cláusulas
neles estabelccidas:

II - Coordcnar, acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob sua rcsponsabilidade c cmitir
respectivos relatórios;

III - Propor a celebração de adilivos ou rcscisão, quando neccssário;
IV - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua rcspon sabilidade;
V - Mantcr controle atualizado dos pagamcntos efetuados, em ordem cronológica, cuidando

para que o valor do contrato não scja ultrapassado;
VI - Comunicar formalmente à unidade competentc, após contatos próvios com a contratada, as

irregularidades cometidas passíveis de pcnalidadcl
VII - Solicitar, à unidadc compctcnlc. esclarecimentos accrca do contrato sob sua

responsabilidadc;
VIll - Autorizar, formalmcnte, quando do término da vigência do contrato, a libcração da

garantia contratual cm favor da contratada;
IX - Manter, sob sua guarda, cópia dos proccssos de contratação;
X - Encarninhar, à autoridade competentc, cventuais pedidos de modificações no cronograma

lísico-financeiro, substituições dc materiais c cquipamcntos, formulados pcla conÍratada;
XI - Confrontar os preços e quantidadcs constantes da Nota Fiscal corn os cstabelecidos no

contrato;
XII - Receber e atestar Notas Fiscais e encaminhá-las à unidadc compctente para pagamento
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(medições e no caso de material direto nas obras conferir em conjunto com o almoxarifado e atestar);
XIII - Verificar sc o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo com

o estabelecido no instrumento contratual;
XIV - Notificar a contratada para sanar os problemas detectados nos scrviços, obras ou para

cfetuar a entregâ dos matcriais;
XV - Sugerir, ao Diretor, a aplicação dc penalidades quando houver descumprimento dc

cláusulas contratuais;
XVI - Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos quanlilativos e qualitativos;
XVII - Registrar todas as ocorrências surgidas durante a execução do objeto e aplicar as dcvidas

pcnalidades do contrato;
XVIII - Dcterminar a reparação, concçâo, remoçào. reconstrução ou substiluição, às expensas

da empresa contralada. no total ou em partc. o objeto do contrato em quc sc vcrificarem vícios. defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

XIX - Dcvc rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornccimcnto executado em desacordo
com o contrato;

XX - Iixigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamcntc estabelccidos;
XXI - Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato c rcspectivos lcnnos aditivos (verificar

a existência de possível subcontratação vedada conlratualmenle, por exemplo);
XXII - Aprovar a medição dos serviços elctivamente realizados. cm consonância com o regimc

de execuçâo previslo no conlrato (o fiscal jamais dcvc ateslâr a conclusào dc scrviços que não loram
totalmente cxcculados)i

XXIII - Comunicar à autoridadc supcrior. cm tcmpo hábil, qualqucr ocorrência quc requeira
decisões ou providências quc ultrapassarem sua competência, em face dc risco ou iminência de prejuízo
ao interesse público;

XXIV - Devc protocolar, junto à autoridadc supcrior, qualquer rcgistro de dificuldadc ou
impossibilidade para o cumprimento de suas obrigações, com identificação dos clcmentos impeditivos
do excrcício da atividadc, alérn das providôncias c sugcstõcs que porventura cntcnder cabívcis;

XXV - Recebcr o objeto contratual. mediantc tcrmo circunstanciado assinado pelas paÍes;
XXVI - Ernitir atcstados de avaliação dos scrviços prcstados (certidôes ou atestados);
XXVII - Devc observar a Norma Intcrna n', l912008 do Conlrole Interno, que disciplina as

responsabilidades do Í'iscal de contrato;
XXVIII - Poderá solicitar assessoramento técnico necessário com a dcvida antecedência;
XXIX - Deverá anotâr em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do

contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, através
dc notificações escrita com protocolamento;

XXX - Não dcve atestar serviços não realizados, proceder o pagamento de serviços nâo
executados, expedir notas fiscais "frias" ou em desacordo com o contrato, receber material ou serviço
com qualidade inferior à contratada, pagar obras inacabadas ou serviços em dcsacordo com o projcto
básico ou termo de referência, conceder aditivos indevidos; - Se manler inlormado com relaçâo aos
prazos com o responsável pelo envio de dados ao'l'ribunal de Contas do Estado;

XXXII - Considcrando que o descumprimento de quaisquer dos devcres atribuídos ao Fiscal do
Contrato, implicará na instauração de processo administrativo disciplinar para apurar a responsabilidade
civil, penal e/ou administrativa, além do que ficará responsável por quaisqucr ônus deconentes a
eventuais multas aplicadas pelo TCE.

XXXII - Considcrando que as decisões c providências que ultrapassarcm a competência do
fiscal deverão ser solicitadas a seus superiorcs em tcmpo hábil para a adoção das medidas convenientes;

Art.3" Está portaria entra em vigor na data de sua publicação, rctroagindo seus efeitos a panir
de 27 de março de 2024.
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Art. 4o Ficâm revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria n" 23'7 , dc 12 de
dezembro de 2023.

CPF do Suplcnte Fiscal: 046.***.***-**

Ciente em: l3_l_aaláOr!

[-ucas do Ri rde/Ml 27 de março de 2024.c

CIO SÀ FOSSATTI
o SAAf,l)irctor Ilxccuti
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Ciente em:

.^ssinatura: Âssi 0 \,r

Nomc por cxte nso: Adrieni Souza da Silva
Aranha

Nome por3ttcn# lun" MictrdJNogueira
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Registre-se o Publique-se


